[image: image1.wmf]
ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PROVIMENTO N.06/2017 – CGJ

Dispõe sobre a alienação de bens móveis apreendidos em inquéritos policiais e/ou ações penais, e dá outras providências. 
A CORREGEDORA-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido na Resolução n. 63, de 16 de dezembro de 2008, que institui o Sistema Nacional de Bens Apreendidos, bem como o teor da Recomendação n. 30, de 10 de fevereiro de 2010, que orienta a alienação antecipada de bens apreendidos em procedimentos criminais, ambas oriundas do Conselho Nacional de Justiça CNJ; 
CONSIDERANDO a Resolução n. 236, de 13 de julho de 2016; 
CONSIDERANDO o volume e a importância dos bens apreendidos em processos criminais em tramitação perante o Poder Judiciário, sendo encargo dos magistrados, em cada caso, prover sobre a proteção, manutenção e oportuna restituição ou destinação desses bens na mesma quantidade, qualidade ou funcionalidade em que foram apreendidos; 
CONSIDERANDO a possibilidade de deterioração de bens constritos judicialmente, gerando sua desvalorização e onerando a respectiva guarda, com prejuízo às partes, além de desprestígio ao Poder Judiciário, bem como a dificuldade de obtenção de locais para armazenamento e o custo elevado para manutenção dos bens apreendidos; 
CONSIDERANDO a necessidade de preservar os valores correspondentes aos bens apreendidos, naturalmente sujeitos à depreciação, desvalorização ou descaracterização pelo tempo, pelo desuso, pela defasagem ou pelo simples envelhecimento inevitável; 
CONSIDERANDO a publicação do Manual de Bens Apreendidos, elaborado pela Corregedoria Nacional de Justiça e disponibilizado no respectivo sítio eletrônico, objetivando auxiliar os magistrados quando da prolação de decisões judiciais atinentes à recepção, guarda e destinação de bens; 
CONSIDERANDO a possibilidade de alienação antecipada de bens apreendidos que estiverem sujeitos a qualquer grau de depreciação ou deterioração, ou quando houver dificuldade para a sua manutenção, conforme previsão no art. 144-A, caput, do Código de Processo Penal Brasileiro e, ainda, a previsão no art. 63, § 4º e seguintes, da Lei n. 11.343/2006; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar as normas relativas à alienação antecipada de bens apreendidos, nos procedimentos criminais, no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, previstas nos artigos 1088 a 1097 e 1481 da CNGC; 
RESOLVE: 

Art. 1º DETERMINAR aos juízes de Direito e substitutos que possuam competência criminal, a manter rigoroso acompanhamento do estado de bens móveis (automotores, aeronaves, embarcações e quaisquer outros meios de transporte, maquinários, utensílios, instrumentos e objetos de qualquer natureza) apreendidos em inquéritos policiais e/ou ações penais. 
Art. 2º Aos juízes de Direito e substitutos, nos autos de inquéritos policiais e ações penais nos quais haja bens apreendidos: 
I – ORDENAR a alienação do bem para preservar-lhe o respectivo valor, independentemente das providências normais de preservação, de modo a evitar a depreciação natural, a perda seu valor por desuso, ou a equivalência com o valor real; 
II – ADOTAR, tanto para alienação antecipada como para a definitiva, a modalidade de leilão, presencial ou eletrônico, através de serviços especializados credenciados, em cada Comarca, pela respectiva Diretoria do Foro, consoante artigos 1088 e 1089 do CNGC. 
III – OBSERVAR as disposições da lei processual penal e, subsidiariamente, as da lei processual civil, bem como o Manual de Bens Apreendidos -, proveniente do Conselho Nacional de Justiça -, atendendo à previsão do parágrafo único do artigo 6º da Resolução n. 63, de 16 de dezembro de 2008, do mesmo Conselho, que proíbe a baixa definitiva dos processos sem a prévia destinação de bens nele apreendidos. 
Art. 3º Os valores apurados em alienação antecipada deverão ser depositados através de guia de recolhimento emitido pelo Sistema de Controle de Depósitos Judiciais – SISCONDJ (obtida e impressa na internet em http://siscondj.tjmt.jus.br/siscondj-tjmt/login.jsp#), com especificação do número do processo e nome do indiciado ou acusado, até o trânsito em julgado do fato criminoso. 
§ 1º Em caso perdimento do bem, o valor correspondente deverá ser revertido ao fundo público para o qual a lei discipline destinação em caráter definitivo, conforme disposto neste Provimento (Art.4º e Art.5º). 
§ 2º Na hipótese de absolvição ou prescrição da pretensão punitiva, o valor deverá ser devolvido a quem de direito. Art. 4º Os valores apurados em alienação definitiva de bem apreendido, em ação penal por tráfico de drogas, deverão ser revertidos ao Fundo Nacional Antidrogas – FUNAD, mediante Guia de Recolhimento Unificada–GRU Simples (obtida e impressa na internet em http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru_novosite/gru_simples.asp), no Banco do Brasil, Unidade Favorecida (UG) 200246, Gestão 00001, Código 20202-9 (receita referente a tutela cautelar), juntando-se comprovante nos autos. 
Art. 5º Os valores apurados em alienação definitiva de bem apreendido em ações penais diversas deverão ser revertidos ao Fundo Penitenciário do Estado de Mato Grosso – FUNPEN/MT, juntando-se comprovante nos autos. 
Art. 6º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Publique-se. Registre-se. 
Cumpra-se. 
Cuiabá/MT, 05 de junho de 2017. 
Desembargadora MARIA APARECIDA RIBEIRO
Corregedora-Geral da Justiça. 
Departamento de Orientação e Fiscalização da Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça, em Cuiabá, 07 de junho de 2017. 
SÍLVIA REGINA LOMBERTI MELHORANÇA

Diretora do Departamento 
Visto: KARINE MÁRCIA LOZICH DIAS Coordenadora da Secretaria da Corregedoria
� Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso - Ano XXXII - Cuiabá/MT DISPONIBILIZADO na Quinta-Feira, 8 de Junho de 2017 - Edição nº 10036





2

[image: image1.wmf]_997004466.doc



